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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL I}E SÃO MIGUEL DO ALEIX0

lNEXICIB]LIDAI)E DE LICITAÇÃO N° 02/2024

(art,  72,  cla  Lei  n°  14.133/2Ci2~1)

ACÂmARAMUNICIPALDESÃOMIGUELDOALEIXO,ESTADODESERGIPE,vemjustificaraRazãodaEscolha

cla Contratada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSCRlçÃO DE 04 (QUATRO) SERVIDORES N0 CURSO:

pASSO  A  PASSO  pARA  CONTRATAÇÃO  DiRETA  E A  iNTELiGÊNcn  ARTiFM;LAL  COMo  iNTEGRAR  E

O"lzAR  OS  PROCESSOS  E  A  COMUNICAÇÃO  NO  EXEcllTIV0  E  LEGISLATIVO  MUNICIPAL",  QUE

0CORRERÁ  DE  22  A  25  DE  MARÇO  DE  2024,  NO  AUDTTÓRIO  DO  HOTEL  ATLANTIC,  NA  CIDADE  DE

MACEIÓ/AL,emconfomidadecomoari.72,incisosVlc/art,74,m,alíneaT,ambosdaLein°14.133/2021,ede

acordo com os mowos adiante expostos:

01 -RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (Art. 72, Vl da Lei n° 14.133/2021):

Quando  o  legislador fala  em notória especialização do executor,  ele  entendeu  que  a  pessoa  fisica ou

jurídíca contratada deve ser detentora de aspectos que comprovem  que  o conmtado é o mais  apto a executar

detemiinado sewiço.  Confome lei, consjdera-se notória e§pacialização o pnofissional ou a empresa cujo concejto

no  campo   de   sua   especialidade,   decomgnte   de   desempenho   anterior,   estudo§,   experiências,   publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou oulros requkitos relacionado§ com suas atMdades,  p€rmfte inferir

que o seu trabalho é essencial e indiscuwelmente o maÉ adeqiiado à plena satisfàção do objeto do contrato.  Ou

seja, o profíssional ou empresa para ser contratado por jnexigibilidade nos {emos do inciso 111,  alínea "F do artígo

74, deve obrigatoriamente se enquadrar nc6 a§pectos grifado§.

De acordo com o entendimento do ilustre consultor e coordenador geral da renomada revista zênlte,  Sr.

RenatoGeraldoMendes,anotóriaespecializaçãocaminhaladoaladocomograudeconfiançadoexecutor,como

reproduzimos abaixo:

ücom..ete.rio,  cumpre  es.sentei.  desde  logo qus a  ideia de confiança  não é  um  pneclicack] que

resuTa _da rperg. conSeração de cunho subfttivo (pessoaD de quàm decide (agente), ma; de
conq,çT.obÉtjra  decorrepte  d_o  co_ncefto  que  ewo]ve  a  notórja  6Specja,ízsé5o  da  pessoa
c?ntiFtada. Pof tanto, a psiB`Íra B_confiança' stgniíiica segursnçs que se rsveki ná poti3ncia[idade
de PP o ipgTor serviço, em faoe de sua compbxklade e-suas pecul.[arklade: especiajs, em
razão da noKiria especjal.klade que caracteriza o prestador."

Porianto, a notória especíalÉção e o grau de confiança, q!e pressiipõe notoriedade em seu campo de

a(uação, somente §ão confiéridos a quem detém esse§ pressijpostosdeiorrna jnequivoca que decorre do conceito

profissional de cada executor.  Ora, já adentrando no campo de especialização do contratado,  no caso em tela a

empresa  ECOS  ESCOLA  DE  CUR§O§  LTDA,  verificamos  que  a  mesma  pos§uÍ  tais  pressupostos,  confome

extensa documentação apresentada.  Além disso,  somente pra exemplíficar e buscando infomações com outros

agentespúblicos,foiprovadoqueemseucampodeatuaçãoareferidaempJesapossuinotoriedadeentretodosque
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já o contrataram, pre§tando os serviços de foma exemplar, demonsúando possuir a experiência e o desempenho

anteriores, solícftado§ pelo legblador,

Con§iderando as  hipóteses excepcjonadas  pela lei  n°  14,133/2021,  destaca-se o que dispõe o ari.  74,

incjso 111,  alinea f :

Art T4.  É in®xigiv®l a  LI¢Hação quando lnvüv®l a compüção,  em ospecial
nos cssos d:
111 - contratação dos seguintes sonilços tócnlcos ospoclallzados do natiLmza

predomimr\tmenle irtL®loctiLal  oom  profisslonais ou  empresas de  notória
osp®cialização.   \iedada   a   inexjgib"ade   para   senriços   de   publicidade   e
divuüaçâo: (d®iaquo no9So)

f) treinamento e aperisíçoamento de pessoal;

0  Tribunal  de  Contas  da  União  profen'u  decisão  acerca  da  possibilídade  de  contratação  direta  sem

licitação, na modalidade cursos extemos, tendo consjderado que:

Uas  contTatações  de  pTofessores,  confeTencistas  ou  hstrutores  para  ministrar

cursos de treiriamerio ou Bperieiçoarnerio de pessoal, bem como a lnscrição de

serridores  psra  pariic¢ação  de  cursos  aberlos  a  terceiros,  enquadrsm-se  na

hipôtese de hexQib«klade de ticftação prevista no inciso 11 (Do¢isão n® 43911998

PI®nãrio. Sossão 15mlll 998. DOU 23lU111998)'

Ainda sobre a decisão do Tribunal de Contas da União em trecho do voto do mni§tro Relator Adhemar

Paladini Ghisi, que apôs análise o estudo e as concliisões da área técnü a respefto do tema contratação djreta de

cursos de treinamento e capacitação na administração, concluiu:

"(...). nesse sentido, defendo a possibilk]ade de inexbib"ade de I"ação, na atual realidade

brasiwra,  estende-se  a  lodos os  cursos de trehiamentc}  e aperfeiçoamento  de  pessoal  (.~),

Assim, desponta, a mou ver, com dareza que a inex©ibilk]ade de lbftação para contratação de

trelnamento e aperleiçoamsnto de pessoal é a rsgra geral, sendo a lk;ftação exceção que deve

ser avsriguada caso a caso pek) administrador.

0  Congresso/Curso  objewa  fomeoer orientaçõe§  básicas  acerca  do§  procedimentos  de  contratação

direta faoe a nova lei de licftações para os Serido7es da casa que irão milftar na área, além de explanar acerca da

utilÉação da inteligência artificial na otimÉção dos processos e deriais demandas dessa Casa Legi§lativa;

A  empre§a  ECOS  ESCOLA  DE  CURSOS  LTDA,  confome  documentação  {écnica  acostada  ao

processo, comprova a realização de eventos (congüBs§os e cursos) em outros pen`odos para ocupantes de cargos

eletivos, somando conhecimento e desenvolvimento ao público interessado;

A Resolução n°. 297A2016, do Tribunal de Contas do Estado (TCE/SE), discTpfina a concessão de diárias
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nos órgãos públicos sergipanos  para a pariicipação em capacitações,  cursos oompatíveis com o desempenho da

função e eventos, desde que comprovada que a ação de desenvoMmento profissional tem relação com as atividades

de§empenhadas no exercício do cargo, isso foi demonsftado aúavés dos folder§ aco§tado ao processo,

Pelos  substratos  fáticos,  jurídjcos  e  piobatórios  acjma  elencados,  opina  o  ageme  de  público  abaixo

identificado,  pelo  acatamento  da  notória  especialkação  e,  no  mesmo  diapasão  se  pronuncia  favoravelmente  à

celebração do conúato, com a inexigênc.ia do prévio processo licitatório, ex vi do Ari. 74, inciso  111, alinea Üf',  da Lei

n° 14.133/2021. Assim, encaminha-se o processo ao setor competente visando a elaboração da minuta contratual e

análise da Asses§oria Juridica para postenor autorização da Exma. Sra. Presidente para os fins do di§posto no ar{.

72,  inclso Vlll,  §  único da  Lei  n°  14133/2021.

SÃO MIGUEL DO ALEIXO/SE,18 de março de 2024.

MARIA EDILENE COSTA
Agente de Contíatação

Poriaria n° 04/2024
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